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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL

LOCADORA:
CR Orion Ltda; empresa jurídica e de direito privado, inscrita sob o CNPJ nº 11.060.370/0001-30, com sede na rua Clóvis Hugney, nº 117, centro, Várzea Grande - MT., Cep: 78.110-328, neste ato representado pelo sócio,   Claudionor Galdino da Silva; brasileiro, divorciado, portador da cédula de identidade RG nº 0201.549-8-Ssp-Mt, inscrito no CPF sob nº 363.437.818-20, neste ato denominado de “LOCADOR”.

LOCATÁRIA:
Matisa Máquinas de Costura e Empacotamento Ltda; empresa jurídica e de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº 51.463.420/0001-45, com sede sito à Av. Maria Buzolin, nº 520, Cep 13.484-318, bairro Jardim Piratininga, Limeira, Sp, com instrumento de contrato social e alterações NIRE 35213422050 em 27/09/2.013 sob nº 304.569/13-6 arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo ( Jucesp ) e,  neste ato representada pelos sócios: Célio Tintori Filho; brasileiro, empresário, casado, portador da cédula de identidade RG-9.939.193-Ssp.Sp e inscrito no Cpf sob nº 027.964.158-30, residente e domiciliado na cidade de Limeira, Sp, à rua Professora Elisa Alves Ciarrochi, nº 120, Jardim Florença, Cep 13.482-202 e, Cibele Tintori Minetto, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG-16.885.717-Ssp.Sp e, inscrita no Cpf sob nº 078.818.088-61, residente e domiciliada na cidade de Limeira, Sp, à rua Sebastião Monteiro dos Santos, nº 26, Jardim Piratininga, Cep 13.484-329;  daqui por diante denominada simplesmente "LOCATÁRIA";

FIADOR:  
Rafael Tintori, brasileiro, solteiro, de profissão empresário, portador da cédula de identidade RG- 43.450.588-2-Ssp.Sp, inscrito no cpf sob nº 373.256.148-88, residente e domiciliado à Av. Maria Buzolin, nº 520, cep 13.484-318, bairro Jardim Piratininga, Limeira, Sp;  
                                  As partes tem entre sí justa e contratada a locação do imóvel não residencial, abaixo especificado, sujeitando-se os contratantes às normas da Lei nº 8.245/91 com as alterações previstas na Lei 12.112/2009 e das cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – A LOCADORA, neste ato, aluga à LOCATÁRIA um  imóvel comercial, melhormente descrito e caracterizado na escritura pública de compra e venda registrada no cartório de registro de imóveis do cartório do 1º oficio Antônia de Campos Maciel,  da comarca de Várzea Grande, MT, conforme matricula sob nº 74.821, de sua propriedade, sito à Rodovia dos Imigrantes, Km 516 (BR-070), Box 24, Bairro Capão Grande, Várzea Grande, MT, Cep 78.152-135, com matricula código/inscrição, junto à Prefeitura Municipal de Várzea Grande, respectivamente sob nº 91.812  (código) e 309.701.0001.0016 (inscrição) e, UC (Unidade Consumidora) junto à rede elétrica Energisa sob nº 6/971267-4, com hidrômetro de consumo agua sob nº AO6S122652, cuja destinação será exclusivamente para o exercício de atividade comercial  para estabelecer-se no imóvel no ramo de: Fabricação e comércio de máquinas e equipamentos para uso industrial especifico, peças e acessórios ( código 28.69-1-00 ); 
Parágrafo Único: Constitui causa de rescisão deste contrato o estabelecimento de qualquer outra atividade comercial diferente da declarada no caput desta cláusula, sem o consentimento expresso e por escrito da LOCADORA;
CLÁUSULA SEGUNDA – O prazo da locação fica estipulado para um período de 24 (vinte e quatro) meses, com início em 01 de março de  2.022 e com término em 01 de março de  2.024;
CLÁUSULA TERCEIRA – A LOCATARIA pagará à LOCADORA, à título de aluguel, todo dia 05 (cinco) do mês subsequente ao vencido, o valor mensal de R$ 7.417,61 (sete mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta e hum centavos), corrigidos anualmente de acordo com a cláusula 5ª (quinta) deste contrato;

Parágrafo Primeiro:  Fica convencionado pelas partes que a LOCATÁRIA gozará de uma carência de 30 (trinta) dias durante o mês de março de 2.022 e, de um desconto fixo e sem reajustes no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) mensais sobre os alugueres do mês de abril à 31 de dezembro de  2.022;
Parágrafo Segundo:  Essa carência e o respectivo  desconto foram  concedidos em caráter de liberalidade espontânea da LOCADORA para com a LOCATÁRIA e, não terá eficácia de novação de contrato e ou aditamento;
CLÁUSULA QUARTA – A LOCATÁRIA deverá pagar o aluguel mensal pontualmente na data da cláusula  anterior mediante boleto de compensação bancária que lhe será enviado com antecedência de cinco dias da data de vencimento do aluguel,  ficando estabelecido  que o pagamento após esse prazo acarretará  multa de 10% ( dez por cento ) sobre o valor devido, bem como 1% ( um por cento ) ao mês de juros de mora pro rata die, além da correção monetária a ser apurada com base no INPC-IBGE;

CLÁUSULA QUINTA – Conforme o estabelecido na Lei nº 9.069/1995, a periodicidade para o reajuste do valor do aluguel é anual, sendo usado para tanto o índice IGP(m)-FGV e em caso de sua extinção  será aplicado o que vier a substituí-lo, caso seja alterada a legislação atual, o  reajuste do aluguel obedecerá a periodicidade permitida;

CLÁUSULA SEXTA – A LOCATÁRIA obriga-se a manter o imóvel em boas condições de higiene e conservação, para assim o restituir quando findo ou rescindido este contrato, declarando estar ciente  onde e por ocasião do  recebimento das chaves, estar o imóvel  em perfeita conservação para os fins a que se destina e, de acordo com “Têrmo de Vistoria”,  quando do início da locação;

Parágrafo Único:  Havendo necessidade da LOCATÁRIA em realizar reparos de manutenção no imóvel, sob sua responsabilidade ou mesmo referente às outras solicitações, tais como: informações e indicação de profissionais  para a boa conservação das condições de uso do imóvel e, inclusive atribuições também que estão sob a  responsabilidade da LOCADORA,  onde tal comunicação só será  atendida  quando por escrito, com aviso de recebimento no endereço da LOCADORA, ou através do e-mail: crorion117@gmail.com;

CLÁUSULA SÉTIMA – Qualquer obra e ou benfeitoria, inclusive qualquer tipo de alteração na fachada, que venha a ser realizada no imóvel objeto deste contrato dependerá de autorização expressa da LOCADORA sob pena de considerar-se rescindido este contrato, sendo neste caso de responsabilidade da LOCATÁRIA, quando necessário, tanto a confecção da planta e aprovação do projeto junto aos órgãos de fiscalização federal e municipal quanto o pagamento das respectivas taxas e despesas. A LOCATARIA renuncia neste ato ao recebimento de indenização por qualquer benfeitoria realizada no imóvel, independentemente da sua natureza, portanto não podendo alegar direito de retenção pelas mesmas;

CLÁUSULA OITAVA – Obriga-se a LOCATÁRIA a satisfazer todas as exigências dos poderes públicos a que der causa, relativa ao imóvel locado e, a não transferir este contrato sem  autorização por escrito da LOCADORA;

CLÁUSULA NONA – A LOCATÁRIA faculta à LOCADORA examinar ou vistoriar o imóvel locado sempre que lhe for conveniente, mediante data e horário previamente estabelecidos pelas partes;

CLÁUSULA DÉCIMA – No caso de desapropriação do imóvel locado, ou de haver restrições ao seu uso impostas pelos poderes públicos, ficará a LOCATÁRIA desobrigada de todas as cláusulas deste contrato, sendo esta locação obrigatoriamente rescindida, dispensando-se as partes, reciprocamente de qualquer indenização às partes contratantes,  ressalvado o mesmo a faculdade  de haver do poder desapropriante a indenização a que porventura tenha direito, exceto a obrigação  daquelas quanto  aos aluguéis e encargos que  perdurará  até à data em que ocorrer a efetiva desocupação;
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – A parte que infringir qualquer uma das cláusulas deste contrato incorrerá em multa equivalente ao valor de um mês de aluguel, por infração, com exceção ao estipulado na cláusula quarta ( multa por atraso ) e na cláusula décima-segunda ( rescisão antecipada ), ficando reservado à parte inocente a faculdade de considerar simultaneamente rescindida a locação independentemente de qualquer formalidade judicial ou extrajudicial;
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – Fica estipulada uma multa equivalente ao valor de 03 (três) meses de aluguéis atuais, proporcionais ao tempo que faltar para encerrar o contrato como forma de indenização ao locador (a) conforme a lei 12.112/09 artigo 4º por desocupação antecipada do imóvel;

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – Qualquer tolerância ou concessão da LOCADORA para com a LOCATÁRIA, com referência a qualquer cláusula deste contrato, não constituirá precedente invocável por esta última e não terá a virtude de alterar ou inovar as obrigações estipuladas neste instrumento e nem de configurar desistência  de qualquer direito;

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – Em havendo regulamento especial para o imóvel, imposto pela administração pública municipal, estadual ou federal, a LOCATÁRIA obriga-se a observá-lo inteiramente como mais uma cláusula deste contrato, do qual fica fazendo parte integrante;

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – A prorrogação deste contrato dar-se-á, por meio de Termo Aditivo, caso as partes assim pactue ao final da presente locação, e em não havendo manifestação de qualquer das partes no prazo de 30 ( trinta ) dias, prosseguirá a referida locação por prazo indeterminado;

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – A LOCATÁRIA fica responsável por todas as multas a que der causa, bem como pelas majorações e pela retenção dos lançamentos respectivos, com referência a impostos e taxas, contas de água, luz, IPTU e similares, durante todo o período em que as chaves permanecerem na sua posse;

Parágrafo Primeiro: Os valores do IPTU serão de responsabilidade da LOCATÁRIA, e quando     gerados e emitidos pelo órgão gestor municipal, no período e vencimento correspondente, serão acrescentados  ao recibo de locação;

Parágrafo Segundo: O IPTU proporcional ao tempo da locação, quando já quitados no corrente ano, será cobrado em rateio juntamente com o aluguel do mês correspondente;

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – O seguro contra incêndio do imóvel locado e danos causados por terceiros ou prepostos será de obrigação e responsabilidade da LOCATÁRIA e, como parâmetro ao preço de mercado, no  valor atual  de: R$-1.200.000,00 ( um milhão e duzentos mil reais  ) e,  contratado junto à seguradora idônea, mediante apresentação da apólice do seguro em nome da LOCADORA na data oportuna de sua expedição e devendo manter no local os extintores de incêndio e recargas dentro do prazo de validade;
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – O imóvel será utilizado pela LOCATÁRIA para atendimento dos seus objetivos sociais, ficando condicionada às limitações impostas por lei e posturas municipais em vigor, pelo que responderá com exclusividade por danos, prejuízos ou reclamações que se originarem das transgressões que vier a cometer;

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – A LOCATÁRIA, neste ato, exime à LOCADORA de toda e qualquer responsabilidade inerente a danos de qualquer espécie em  decorrência de incêndios no 
imóvel, mesmo que proveniente de curto-circuito nas instalações elétricas, após  aporem o seu ciente no termo de vistoria de recebimento do prédio, bem como de danos provenientes de fatos da natureza;

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Tanto o valor do aluguel, e qualquer encargo da locação previsto neste contrato como juros, correção monetária, multa de mora, multa por infração, multa por rescisão antecipada, IPTU ou outros poderá ser cobrado pela via da ação judicial cabível. Todavia, se a LOCADORA preferir, poderá utilizar-se do procedimento do protesto extrajudicial, conforme previsto na Lei n° 9.492/97, para o fim de assegurar o recebimento do seu crédito a título de aluguel e encargos como já especificados , ficando a cargo da locatária, em qualquer caso, todas as custas e emolumentos devidos para o exercício do direito de cobrança, além dos honorários do advogado que o credor constituir para o resguardo dos seus direitos, fixados estes desde já em 20% ( vinte por cento )  do valor do débito atualizado;

Parágrafo Único: Havendo a solução do conflito de cobrança em caráter extrajudicial, os honorários advocatícios devidos pela LOCATÁRIA será na proporção de 10% ( dez por cento )  do valor total do débito que for apurado;
CLAUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA – As partes acordam que este contrato rege-se pela lei específica 8.245/91 e 12.112/09 e código civil em vigor nos casos em que a lei referida for omissa, concordando que ambos tomaram ciência do teor das referidas leis, dispensando assim conter este as demais cláusulas legais pertinentes a locação do imóvel comercial;

Parágrafo Primeiro – Fica obrigatória a transferência da conta de energia elétrica a partir do contrato firmado, junto à companhia de energia elétrica ( energisa ) em nome da LOCATARIA, ficando sobre a responsabilidade da mesma qualquer ação ou ilegalidade que porventura possa ocorrer após a assinatura do presente contrato;
Parágrafo Segundo – A partir do 5º dia útil, após a assinatura do presente contrato fica autorizado à LOCADORA, a solicitação da transferência, ( caso não tenha ocorrido ) da conta junto à Companhia de energia elétrica ( energisa ) do município de Várzea Grande-MT., para o nome da ora LOCATÁRIA,  acima indicado;

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA – As partes elegem o foro da comarca de Várzea Grande – MT, como único competente para dirimir qualquer questão oriunda do presente contrato, ficando obrigado ao mesmo em caráter irretratável, não somente as partes contratantes, mas também os seus sucessores a qualquer título;

E por estarem ajustadas entre si, dando por firme e valioso o presente contrato, as partes assinam em duas vias de igual teor e efeito, juntamente com duas testemunhas a que de tudo declaram ciência;

Várzea Grande – MT, 01 de março  de  2.022.

___________________________________________ 

      CR Orion Ltda    ( locador )
      Claudionor Galdino da Silva – sócio

     Matisa Máquinas de Costura e Empacotamento Ltda   -  ( locatária )
________________________________________________   /       ________________________________________________

                   Célio Tintori Filho                                                                           Cibeli Tintori Minetto

Testemunhas:

1._____________________________________________________________
Nome:       Rosianne Almeida Dourado – cpf: 862.011.151-53-
2._____________________________________________________________
Nome:        
Rua Clóvis Hugney,nº117 – Centro –Várzea Grande – MT  Cep: 78.110-328           e-mail: crorion117@gmail.com


